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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 6,104
(- 0,14%)

30/dezembro                             6,180

2/janeiro                                    6,162

3/janeiro 6,18

6/janeiro 6,112

Bolsas
Na terça-feira

0,95%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           2/1            3/1              6/1 7/1

120.125 121.162

0,42%
Nova York

Euro

R$ 6,321

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

12,41%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2024 0,38
Agosto/2024 - 0,02
Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39

Ao ano

CDI

12,15%

PIX

Fisco endurece regras
Mudança obriga bancos a informarem à Receita transferências acima de R$ 5 mil para a pessoa física e de R$ 15 mil para a jurídica

D
esde o início do mês, es-
tá em vigor uma nova di-
retriz da Receita Fede-
ral relacionada ao sis-

tema de pagamentos instantâ-
neos. O Fisco endureceu as re-
gras de monitoramento de tran-
sações via Pix e cartão de crédi-
to. Assim, todas as transferên-
cias que ultrapassarem o valor 
de R$ 5 mil deverão ser repor-
tadas ao Leão. 

Bancos e fintechs deverão en-
viar relatórios semestrais ao ór-
gão do Ministério da Fazenda 
sempre em agosto ou feverei-
ro, imediatamente após o fecha-
mento do semestre. No caso das 
empresas, as transações acima 
de R$ 15 mil também se enqua-
dram nessa nova regra. O envio 
dos dados será feito pelo siste-
ma e-Financeira, já disponibili-
zado pelo Fisco.

A mudança visa combater a 
evasão fiscal e dar maior con-
trole às operações financei-
ras, de acordo com a Receita. 
“As medidas visam aprimorar 
o controle e fiscalização das 
operações financeiras, garan-
tindo uma maior coleta de da-
dos”, diz nota do órgão. “Além 
disso, reforçam os compromis-
sos internacionais do Brasil no 
âmbito do Padrão de Declara-
ção Comum (CRS), contribuin-
do para o combate à evasão fis-
cal e promovendo a transpa-
rência nas operações financei-
ras globais”, informa.

Para o tributarista Guilher-
me Di Ferreira, do Lara Martins 
Advogados, embora seja inegá-
vel a importância da transparên-
cia nas operações financeiras, é 
necessário questionar até que 
pontos tais medidas, focadas 
em valores relativamente bai-
xos, atacam efetivamente gran-
des esquemas de sonegação fis-
cal. “Muitas vezes, o foco recai 
sobre o contribuinte médio, en-
quanto as operações financeiras 
de alta complexidade ou reali-
zadas em estruturas internacio-
nais permanecem menos moni-
toradas”, avalia. 

As movimentações que exce-
derem esse limite serão reporta-
das de forma obrigatória ao órgão 
responsável pela arrecadação de 

impostos no Brasil. Entretanto, a 
Reórgão esclarece que essas mu-
danças não implicam em novas 
cobranças ou tributações sobre 
as transações via Pix ou cartão 
de crédito. 

As transferências continuam 
isentas de tarifas para pessoas 
físicas, exceto em casos especí-
ficos já previstos anteriormente. 
Para pessoas jurídicas, as con-
dições de cobrança permane-
cem as mesmas. Apesar disso, 
os usuários devem estar atentos 
às suas movimentações financei-
ras, especialmente aqueles que 
realizam transações de valores 
elevados, para evitar possíveis 
inconsistências fiscais.

Cuidado com o Leão 

Apesar disso, o tributarista 
acredita que isso pode, sim, tor-
nar mais caras as tarifas para o 
cliente. “Na prática, a mudan-
ça adiciona mais uma camada 
de obrigações para as institui-
ções financeiras e operadores 
de pagamento, o que pode en-
carecer os serviços para o con-
sumidor final”, destaca Di Fer-
reira. Ele afirma que a mudança 
também reforça a necessidade 
de atenção redobrada por parte 
do contribuinte na hora de de-
clarar informações no Imposto 
de Renda. 

“Especialmente no que diz 
respeito aos índices de informa-
ções entre sua transferência fi-
nanceira e a declaração de Im-
posto de Renda. A automatização 
no envio de dados pela e-Finan-
ceira não apenas amplia a fisca-
lização, mas potencializa a pos-
sibilidade de erros ou interpre-
tações equivocadas por parte do 
Fisco”, alerta. 

O impacto direto para o con-
sumidor é o aumento da exposi-
ção fiscal e a maior probabilida-
de de ser chamado para compli-
cações financeiras. “Embora a 
Receita Federal argumente que 
as regras têm foco em valores 
elevados, o limite de R$ 5 mil 
não é tão alto quando conside-
ramos o volume acumulado de 
transações, como o pagamen-
to de aluguéis ou compras pon-
tuais de bens de consumo”, des-
taca Di Ferreira. 

De acordo com o advogado, 
uma recomendação prática, 

 » RAFAELA GONÇALVES 

Os imóveis no Brasil ficaram 
mais caros no ano passado, de 
acordo com a Fundação Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas 
(Fipe). O Índice FipeZap, que 
mede o preço médio do metro 
quadrado, avançou 7,73% em 
2024 e registrou a maior alta 
em mais de 10 anos. O recorde 
anterior era de 2013, quando 
os preços subiram 13,74%. De 
acordo com a Fundação Ins-
tituto de Pesquisas Econômi-
cas (Fipe) e a ZAP, responsáveis 
pela publicação, a valorização 
anual foi liderada por imóveis 
de um dormitório e capitais das 
regiões Sul e Nordeste.

A pesquisa levantou dados 
sobre a venda de imóveis em 
56 cidades brasileiras, com 
base nos preços informados 
em anúncios de classificados. 
Desta forma, o levantamento 
considera apenas os imóveis 

anunciados, e que não neces-
sariamente já foram vendidos. 

O índice acumulado em 2024 
foi superior à taxa de inflação  re-
gistrada no mesmo período em 
análise pelo Índice Geral de Pre-
ços — Mercado (IGP-M), utiliza-
do para a correção dos aluguéis, 
que avançou 6,54% de janeiro a 
dezembro, conforme dados da 
Fundação Getulio Vargas (FGV). 
Imóveis com um dormitório fo-
ram os que tiveram o maior au-
mento relativo no ano, com va-
riação acumulada de 8,71% no 
mesmo período. O dado também 
superou o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), que 
subiu 4,64% do acumulado em 
12 meses até novembro.

Conforme os dados do levan-
tamento, no índice geral de ci-
dades, os preços médios podem 
chegar a R$ 13.911/m², em Bal-
neário Camboriú, no litoral nor-
te de Santa Catarina — o muni-
cípio com os maiores valores por 

metro quadrado no país em 2024. 
(Ver quadro ao lado)

O advogado especialista em 
direito imobiliário Daniel Fei-
tosa Naruto, avalia que um dos 
principais fatores para essa va-
lorização é o impacto das obras 
de revitalização, como o alarga-
mento da faixa de areia da praia 
central de cidade, que não ape-
nas aumentou a atratividade tu-
rística, mas também valorizou os 
imóveis na região. “Além disso, 
Balneário Camboriú conta com 
uma das maiores concentrações 
de empreendimentos de alto pa-
drão do Brasil”, avalia.

Além de “BC”, como é conhe-
cida popularmente a cidade, ou-
tros três municípios catarinen-
ses figuram entre os cinco com 
o metro quadrado mais caro do 
Brasil: Itapema (R$ 13.721/m²), 
que fica a menos de 30 minutos 
de Camboriú, Itajaí (R$ 11.857/
m²) e a capital do estado, Floria-
nópolis (R$ 11.766/m²). Somente 

o município de Santa Maria, no 
Rio Grande do Sul, registrou des-
valorização do preço médio no 
metro quadrado em 2024, com 
desvalorização acumulou 1,5%. 
Mas, em todas as 22 capitais ana-
lisadas pela pesquisa, os imóveis 
ficaram mais caros. 

Coordenador do Índice, Alis-
son Oliveira avalia que, com a 
tendência de juros ainda ele-
vados neste ano, os preços de-
vem permanecer elevados em 
2025. Com isso, a fundação pro-
jeta uma acomodação dos valo-
res nos próximos meses.

Entre os bairros, Leblon, no 
Rio, lidera a listagem, com o custo 
do metro quadrado a R$ 24.119, 
bem acima da média eral. No Dis-
trito Federal, o preço mais caro em 
2024 foi registrado no Sudoeste, 
com valor médio de R$ 12.181. Na 
sequência, aparecem Asa Norte 
(R$ 10.715/m²), Asa Sul (R$ 9.568/
m²), Águas Claras (R$ 8.669/m²) 
e Guará (R$ 6.482/m²).

 » RAPHAEL PATI

CUSTO DE VIDA

Imóveis ficam 7,73% mais caros Balneário Camboriú (SC) é a cidade com o metro quadrado 
mais caro do país e Leblon, no Rio, lidera a lista dos bairros

Top 10 Cidades: 
Balneário Camboriú (SC)   R$ 13.911/m²
Itapema (SC)   R$ 13.721/m²
Vitória (ES)   R$ 12.287/m²
Itajaí (SC)   R$ 11.857/m²
Florianópolis (SC)   R$ 11.766/m²
São Paulo (SP)   R$ 11.374/m²
Barueri (SP)   R$ 10.844/m²
Curitiba (PR)   R$ 10.703/m²
Rio de Janeiro (RJ)   R$ 10.289/m²
Belo Horizonte (MG)   R$ 9.365/m²

Top 10 Bairros: 
Leblon, Rio de Janeiro (RJ)   R$ 24.119/m²
Ipanema, Rio de Janeiro (RJ)   R$ 22.494/m²
Itaim Bibi, São Paulo (SP)   R$ 18.385/m²
Ipanema, São Paulo (SP)   R$ 17.866/m²
Lagoa, Rio de Janeiro (RJ)   R$ 16.824/m²
Batel, Curitiba (PR)   R$ 16.166/m²
Jardins, São Paulo (SP)   R$ 16.163/m²
Savassi, Belo Horizonte (MG)   R$ 15.954/m²
Santo Agostinho, Belo Horizonte (MG)   R$ 15.424/m²
Moema, São Paulo (SP)   R$ 15.395/m²

Fonte: : Índice FipeZap

“Nós vai subir”

sinalizando um recrudescimen-
to da fiscalização. De acordo 
com a portaria 505/2024, pu-
blicada no apagar das luzes de 
2024, a categoria considera a 
pessoa física com rendimentos 
maiores ou iguais a R$ 15 mi-
lhões ou tenha bens e direitos 
maiores ou iguais a R$ 30 mi-
lhões. Anteriormente,  esses va-
lores eram de R$ 20 milhões e 
R$ 40 milhões, respectivamente. 

Ao ser considerado um gran-
de contribuinte, a pessoa passa 
a ter uma fiscalização mais pró-
xima da Receita, com um de-
partamento dedicado a acom-
panhar sua vida financeira. A 
medida, vista como parte de 
uma estratégia para aumentar 
a carga tributária sobre as ca-
madas mais ricas, vem em li-
nha com a recente tributação 
de 15% das offshores —inves-
timentos e aplicações localiza-
das fora do país de origem do 
investidor.

Apesar de aumentar a lupa so-
bre a tributação do topo da pirâ-
mide, Eduardo Natal, presidente 
do Comitê de Transação Tribu-
tária da Associação Brasileira da 
Advocacia Tributária (Abat), ava-
lia que a mudança traz implica-
ções econômicas e pode afetar o 
comportamento dos investido-
res no Brasil.

Segundo ele, a redução dos 
limites pode levar à migração 
de residência fiscal de investi-
dores para países com menor 
carga tributária. “Essa inten-
sificação da fiscalização po-
de levar alguns contribuintes 
a considerarem mudanças de 
residência fiscal. No entanto, 
é importante lembrar que o 
residente fiscal no Brasil deve 
prestar contas à Receita Fede-
ral pela universalidade de sua 
renda”, afirma. 

“Isso significa que qualquer 
rendimento obtido no exterior 
deve ser declarado ao Fisco bra-
sileiro e, nos casos previstos em 
lei, está sujeito ao pagamento de 
imposto de renda sobre os ren-
dimentos do capital ou do tra-
balho”, acrescenta Eduardo Na-
tal. Quanto à preocupação com 
a privacidade e a liberdade eco-
nômica, ele reforça que a relação 
entre Fisco e contribuintes deve 
ser baseada no princípio do ser-
viço e da cooperação.

para  os usuários de Pix e car-
tões de crédito, é evitar movi-
mentações frequentes de valo-
res expressivos sem que haja do-
cumentos que sustentem a ori-
gem e especificamente dos re-
cursos. “Além disso, reforça-se 

a importância de manter uma 
contabilidade e parte financei-
ra organizada, mesmo para pes-
soas físicas, de modo a facili-
tar a comprovação em eventual 
questionamento pela Receita”, 
complementa o tributarista. 

Grande contribuinte

Além de apertar as regras 
para a fiscalização de transa-
ções, a Receita diminui os valo-
res para um brasileiro ser con-
siderado “grande contribuinte”, 


